
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.598 - SP (2013/0328642-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : A L O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO § 
4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. APLICAÇÃO NO PATAMAR 
MÍNIMO DE 1/6 (UM SEXTO). PLEITO DE FIXAÇÃO NO PATAMAR 
MÁXIMO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). ACÓRDÃO IMPUGNADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o que aconteceu 
na presente hipótese.

2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 é expresso no sentido de que o "juiz, 
na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto". Cabe ressaltar que a pena-base foi fixada no mínimo, sendo 
plenamente cabível a utilização desse critério quando da aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

3. Acrescente-se que o legislador não delimitou parâmetros para a 
fixação da fração de redução da pena, em face da causa de diminuição prevista 
na Lei de Drogas, de forma que o quantum de aumento e de diminuição ficam 
adstritos ao prudente arbítrio do Magistrado, que deve observar o princípio do livre 
convencimento motivado, o que ocorreu no caso.

4. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora

Documento: 1313663 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.598 - SP (2013/0328642-0)
  
AGRAVANTE : A L O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por A. L. O., contra decisão de minha 

lavra, ementada nos seguintes termos, in verbis: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO 
PARQUET. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI 
N.º 11.343/2006. PRETENDIDO AFASTAMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA DEFESA. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO 
ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. APLICAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO DE 1/6 
(UM SEXTO). PLEITO DE FIXAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO DE 2/3 (DOIS 
TERÇOS). ACÓRDÃO IMPUGNADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (Fl. 431)

Em suas razões, sustenta que houve ofensa ao princípio da colegialidade e que 

não incidem, no caso, as Súmulas n.º 07 e 83 desta Corte Superior. Ainda, postula a fixação da 

pena-base no mínimo legal, e que a minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/06 seja 

elevada para o patamar máximo.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.598 - SP (2013/0328642-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO § 
4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. APLICAÇÃO NO PATAMAR 
MÍNIMO DE 1/6 (UM SEXTO). PLEITO DE FIXAÇÃO NO PATAMAR 
MÁXIMO DE 2/3 (DOIS TERÇOS). ACÓRDÃO IMPUGNADO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o que aconteceu 
na presente hipótese.

2. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 é expresso no sentido de que o "juiz, 
na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto". Cabe ressaltar que a pena-base foi fixada no mínimo, sendo 
plenamente cabível a utilização desse critério quando da aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

3. Acrescente-se que o legislador não delimitou parâmetros para a 
fixação da fração de redução da pena, em face da causa de diminuição prevista 
na Lei de Drogas, de forma que o quantum de aumento e de diminuição ficam 
adstritos ao prudente arbítrio do Magistrado, que deve observar o princípio do livre 
convencimento motivado, o que ocorreu no caso.

4. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar. 

Inicialmente, no que se refere ao julgamento do recurso especial por meio de 

decisão monocrática, esclareço que, com o intuito de gerar celeridade nas decisões proferidas no 

âmbito dos Tribunais, foi reformulada a redação do art. 557 do Código de Processo Civil, 

possibilitando ao Relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 

Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o que aconteceu na presente 

hipótese. 

Vale destacar as palavras do i. Ministro Athos Gusmão Carneiro acerca do tema: 

"a ampliação dos poderes do relator parte inclusive de uma constatação prática: na 
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grande maioria das vezes, o voto do relator revela-se como o condutor do colegiado, em 

solução de consenso; assim, de todo razoável confiar desde logo o julgamento do recurso 

apenas ao relator, quando as circunstâncias da causa a este manifestamente permitam 

uma 'certeza serena' sobre qual a justa composição da lide, ou quando se dispuser a 

julgar consoante a jurisprudência firme de seus pares ou de tribunal superior. Quando 

menos no Superior Tribunal de Justiça, a inovação está cumprindo seu alto propósito" 

(CARNEIRO, Athos Gusmão. Poderes do relator e agravo interno - arts. 557, 544 e 545 do 

CPC. Revista de Processo, ano 25, n.º 100, outubro-dezembro de 2000, Revista dos Tribunais, p. 

32). 

Dessa forma, não se constata ofensa ao princípio da colegialidade.

Exemplificativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que, 
nos termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar seguimento 
a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
inexistindo, assim, ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 

1244888/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 10/03/2014; sem grifos no original.)

De outra parte, a decisão agravada, na parte que interessa, fundamenta-se nos 

seguintes termos:

"[...]
De outra parte, o § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas possui a 

seguinte redação: "[...] nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa".

Já o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 é expresso no sentido de que o 
"juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto" (grifei). Cabe ressaltar que a pena-base foi fixada no mínimo, 
sendo plenamente cabível a utilização desse critério quando da aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Drogas.

Na espécie, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a apreensão de 
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grande quantidade de droga – 1.151g (mil, cento e cinquenta e um gramas) 
de cocaína –, responde por si só, a impossibilidade de aumentar o redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados desta Corte:
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
PREPONDERÂNCIA. ART. 42, DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI ANTIDROGAS. 
PLEITO PELA APLICAÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO. 
INVIABILIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS DOS AUTOS. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E MENORIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
PENA MÍNIMA. AQUÉM DO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 231/STF. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
NÃO CONHECIMENTO. NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO PREVISTO NO ART. 44, I, DO CP. REGIME MAIS 
BRANDO. NÃO FIXAÇÃO. PECULIARIDADES DA AÇÃO 
DELITUOSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pena base foi fixada acima do mínimo legal considerando a 
natureza e a quantidade de droga apreendida - oitocentos gramas de 
cocaína -, o que consoa com o entendimento da 5ª Turma de que "o art. 
42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da droga, tanto na fixação da pena-base, quanto na aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Tóxicos" (HC 273.812/AC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 
25/11/2013).

2. Na vertente da Excelsa Corte, as Turmas criminais do 
Superior Tribunal de Justiça entendem que o julgador, ao 
reconhecer que o réu faz jus à aludida causa especial de redução 
da pena, deve aplicar a minorante dentro dos graus balizadores 
estipulados no mencionado dispositivo legal, levando em 
consideração os elementos concretos coligidos aos autos, com 
preponderância da natureza, da diversidade e da quantidade dos 
entorpecentes apreendidos, haja vista o disposto no art. 42 da 
mesma lei, objetivando atender aos fins da reprimenda, bem 
como aos princípios da discricionariedade vinculada e da 
individualização da pena.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu 
adequada a redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, no 
patamar mínimo de 1/6 (um sexto), considerando que a natureza e a 
quantidade de droga apreendida teria o condão de gerar consequências 
gravíssimas a número relevante de pessoas.

4. O Supremo Tribunal Federal tem assentado o entendimento 
de que quando presentes os requisitos para a aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, dispõe o 
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magistrado de plena liberdade para fixar o quantum adequado, 
sopesando as peculiaridades do caso concreto, conforme ocorreu in 
casu, de modo que, conclusão diversa demandaria incursão no acervo 
fático e probatório dos autos.

[...]
8. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 

1334643/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/02/2014, DJe 25/02/2014; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE DE DROGA ELEVADA. FIXAÇÃO ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
FRAÇÃO DO REDUTOR. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. MITIGAÇÃO JUSTIFICADA. REGIME 
INICIAL. MANUTENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
- Na hipótese, a natureza e quantidade da substância 

apreendida - 50 g (cinquenta gramas) de cocaína - são elementos 
hábeis a justificar a não aplicação da minorante em seu grau 
máximo de 2/3 (dois terços).

[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1254307/BA, 

Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 01/08/2013; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. TRÁFICO DE DROGAS. 2. APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA EM SEU GRAU 
MÁXIMO. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006. 3. MAJORAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM FATOS CONCRETOS. QUANTIDADE, 
NATUREZA E FORMA DE ACONDICIONAMENTO A INDICAR 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CASSAÇÃO DA 
MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE RECURSO 
MINISTERIAL NESSE SENTIDO. REDUÇÃO EM 1/6 (UM 
SEXTO) DEVIDAMENTE MOTIVADA. 4. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Para a aplicação da causa especial de redução no 
patamar de 1/6 (um sexto), considerou-se, em especial, a 
gravidade concreta do crime, consubstanciada na quantidade da 
droga apreendida, apta a atingir número bem maior de usuários - 
55 g (cinquenta e cinco gramas) de cocaína acondicionadas em 79 
(setenta e nove) cones de plástico -, entorpecente de alto poder 
alucinógeno e viciante.

2. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, após análise das 
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provas dos autos, concluiu que o agravante possuía o tráfico como meio 
habitual de vida, circunstância que impediria a própria incidência da 
causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, 
deixando de proceder à cassação do benefício pela ausência de pedido 
ministerial neste sentido.

3. Diante dessa conjuntura, mostra-se concretamente 
justificada a redução em 1/6 (um sexto) pela minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, respeitados os limites de 
discricionariedade do magistrado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 234.099/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 10/06/2013; sem 
grifos no original.)

Acrescente-se que o legislador não delimitou parâmetros para a 
fixação da fração de redução da pena, em face da causa de diminuição 
prevista na Lei de Drogas, de forma que o quantum de aumento e de 
diminuição ficam adstritos ao prudente arbítrio do Magistrado, que deve 
observar o princípio do livre convencimento motivado, o que ocorreu no 
caso.

Dessa forma, como a pena definitiva restou fixada acima de 04 
(quatro) anos de reclusão, não há como fixar o regime inicial aberto e 
deferir a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 
b, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, 
CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso especial 
interposto pela Acusação.

Outrossim, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, NEGO SEGUIMENTO ao 
recurso especial interposto pela Defesa." (Fls. 436/439)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0328642-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.407.598 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074254920114036119  201161190074254  21028220114  74254920114036119

EM MESA JULGADO: 22/04/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A L O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : A L O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A L O (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1313663 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2014 Página  8 de 4


